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de implicação: não existe norma, ou qualquer princípio geral, no sen-
tido de que qualquer suspensão da instância (suspensão do processo)
conduz a uma suspensão da prescrição (e, por definição, esta começa
mesmo a correr antes do início do procedimento criminal, «desde
o dia em que o facto se consumou» — artigo 118.o, n.o 1, do Código
Penal, na redacção de 1982), e há também casos de suspensão da
prescrição que se não ligam a qualquer suspensão do processo. Como
se salientou no acórdão que constitui o fundamento para o recurso
de fixação de jurisprudência que deu origem ao dito «assento»
n.o 10/2000, «se é certo que o instituto da suspensão da prescrição,
para além do mais, “radica na ideia segundo a qual a produção de
determinados eventos, que excluem a possibilidade de o procedimento
se iniciar ou continuar, deve impedir o decurso do prazo da prescrição”
(Figueiredo Dias, Direito Penal Português — As Consequências Jurí-
dicas do Crime, p. 711), já parece não poder afirmar-se, peremp-
toriamente, que qualquer suspensão da instância deve originar a sus-
pensão da prescrição pelo correspondente tempo: é, do ponto de
vista teórico, perfeitamente admissível que algumas causas de sus-
pensão do processo não tenham eficácia suspensiva da prescrição.
E, assim, cabe ao legislador optar por erigir em causa de suspensão
da prescrição toda e qualquer suspensão do processo ou escolher
casuisticamente quais os casos de suspensão do processo que devem
relevar para esse efeito. E a verdade é que não encontramos no Código
Penal de 1982 qualquer indício de que o legislador fez a primeira
opção».

Não podia, pois, entender-se que a previsão de «suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido», como efeito da declaração de contumácia, incluía, como
seu sentido comum e literal, a suspensão da prescrição do procedimento
criminal, a qual começava a correr antes do processo e podia não
ser afectada por uma sua suspensão. Tal interpretação, implicando
uma «interpretação “criadora”, que no caso foi tornada indispensável
pela falta de adequada previsão legal inequívoca» (expressão do citado
Acórdão n.o 285/99), é, nesta medida, incompatível com a Constituição,
pois viola o princípio da legalidade a que está também sujeita a defi-
nição das causas de suspensão da prescrição do procedimento criminal.

9 — Em face disto, tem de concluir-se que a norma resultante das
disposições conjugadas dos artigos 119.o, n.o 1, alínea a), do Código
Penal de 1982, e 336.o, n.o 1, do Código de Processo Penal de 1987,
na redacção originária, interpretadas no sentido de que a declaração
de contumácia constituía causa de suspensão de prescrição do pro-
cedimento criminal, é inconstitucional, por violação do princípio da
legalidade constitucionalmente consagrado (n.os 1 e 3 do artigo 29.o
da Constituição).

Alcançada esta conclusão, torna-se dispensável a análise de outros
fundamentos de inconstitucionalidade, igualmente invocados pelo
recorrente.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide:

a) Julgar inconstitucional, por violação do artigo 29.o, n.os 1 e 3,
da Constituição da República, a norma extraída das disposições con-
jugadas do artigo 119.o, n.o 1, alínea a), do Código Penal, e do
artigo 336.o, n.o 1, do Código de Processo Penal, ambos na redacção
originária, na interpretação segundo a qual a prescrição do proce-
dimento criminal se suspende com a declaração de contumácia;

b) Consequentemente, conceder provimento ao recurso, revogando
a decisão recorrida, que deverá ser reformulada de acordo com o
presente juízo de inconstitucionalidade.

(1) O CPP revisto determina agora, no artigo 337.o, n.o 1, que
«a declaração de contumácia implica para o arguido a passagem ime-
diata de mandado de detenção para efeitos do disposto no n.o 2 do
artigo anterior.» («Logo que se apresente ou for detido, o arguido
é sujeito a termo de identidade e residência.»)

(2) «Os processos prescrevem [. . . ], também e principalmente, por-
que foi cometido um grande erro legislativo entre 1988 e 1995, com
transformações estruturais nas leis penais, em que não foram acau-
teladas as figuras da interrupção/suspensão da prescrição, que cons-
tavam da legislação revogada. Eis em poucas palavras o que aconteceu:
a interrupção/suspensão da prescrição estava contemplada no Código
Penal, que remetia a sua verificação quando ocorressem alguns actos
previstos no Código de Processo Penal; em Janeiro de 1988 entrou
em vigor um novo Código de Processo Penal que não previa uma
série dos actos interruptivos da prescrição; não houve uma alteração
simultânea do Código Penal no sentido de se adequarem as suas
disposições sobre prescrição ao novo Código de Processo Penal, e
as figuras da interrupção/suspensão quase desapareceram porque os
actos que as determinavam desapareceram do novo Código; essa situa-
ção durou até Outubro de 1995 — e durante quase oito anos tal omis-
são legislativa foi o pano de fundo do regime legal da prescrição.»
(Francisco Bruto da Costa, O Independente, de 21 de Janeiro de 2000.)

(3) «Procurando minimizar os efeitos da jurisprudência obrigatória
[fixada pelo assento do Supremo Tribunal de Justiça n.o 1/99, de

5 de Janeiro], a jurisprudência tem vindo a considerar constituir causa
interruptiva da prescrição o interrogatório judicial o arguido na fase
da instrução. É orientação sem qualquer fundamento legal.» (Germano
Marques da Silva, Direito Penal Português, III, 1999, Verbo, p. 234,
n. 1.)

(4) «Como hoje se sabe, houve um escandaloso erro legislativo em
1987, só corrigido em 1995 e que atinge todos os casos verificados
nesses oito anos.» (Ministro António Santos Costa, Público, de 17 de
Janeiro de 2000.)

Lisboa, 15 de Fevereiro de 2007. — Paulo Mota Pinto — Mário José
de Araújo Torres — Maria Fernanda Palma — Benjamim Rodrigues
(vencido nos termos da declaração anexa) — Rui Manuel Moura
Ramos.

Declaração de voto

Votei vencido quanto ao conhecimento do recurso de constitu-
cionalidade, por entender que não constitui uma questão de cons-
titucionalidade normativa a apreciação da correcção do processo her-
menêutico desenvolvido pelo tribunal a quo, tendente a determinar
o sentido das normas, bem como do resultado a que o mesmo chegou.

O princípio da legalidade penal (ou fiscal) opera como mero limite
constitucional à admissibilidade do resultado interpretativo a que se
chegou no processo de interpretação, obrigando o intérprete a excluir
aqueles resultados que não tenham na letra da lei um mínimo de
correspondência verbal.

Deste modo, ele não é portador de qualquer sentido axiológico
substancial com o qual possa ser contrastado directamente certa norma
de direito infraconstitucional, para aferir da sua validade, mas tão
só para excluir o resultado de um processo concreto de conhecimento
judicial do sentido da norma.

No presente caso, essa natureza mostra-se espelhada com extrema
nitidez no modo como o Tribunal Constitucional resolveu a questão,
pois este não fez mais do que refazer e sindicar a correcção do processo
intelectual de apuramento do sentido da lei levado a cabo pelo tribunal
a quo, manejando as mesmas regras técnicas hermenêuticas.

Essa actividade do Tribunal Constitucional apenas teria sentido
dentro do sistema do recurso de amparo, o qual, porém, não foi
acolhido pela nossa Constituição.

Assim, renovo aqui o essencial do meu voto de vencido aposto
no Acórdão n.o 412/2003.

Congruentemente não há que tomar posição quanto ao
fundo. — Benjamim Rodrigues.

Acórdão n.o 111/2007

Processo n.o 761/2006

Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional,

1 — Relatório

Em 26 de Novembro de 2001, Zeferino Sanches Gomes foi cons-
tituído arguido em processo de inquérito contra ele e outros ins-
taurado, tendo prestado termo de identidade e residência, no qual
indicou como residência a Rua de Maria Lamas, 4 (ex-lote 94), 2.o,
direito, Damaia, sendo-lhe, no acto, dado expresso conhecimento da
obrigação, entre outras, de não mudar de residência nem dela se
ausentar por mais de cinco dias, sem comunicar a nova residência
ou lugar onde possa ser encontrado, e de que as posteriores noti-
ficações seriam feitas por via postal simples para a morada que indicou,
excepto se comunicasse uma outra, através de requerimento entregue
ou remetido por via postal registada à secretaria onde os autos se
encontrassem a correr termos nesse momento (fl. 519).

Findo o inquérito, o Ministério Público deduziu acusação contra
SERVIFRAGENS, Serviços de Cofragens, L.da, Domingos Gomes
Sanches, Roque Sanches Gomes e Zeferino Sanches Gomes, impu-
tando a este último arguido, como co-autor, e na qualidade de gerente
efectivo e representante legal da sociedade arguida, a prática de dois
crimes continuados de abuso de confiança fiscal (fl. 783 a fl. 799).

Por despacho de 15 de Abril de 2004 do juiz do 1.o Juízo Criminal
de Lisboa, foi a acusação recebida e designado o dia 6 de Abril de
2005 para a realização da audiência de julgamento, logo se consig-
nando que, em caso de adiamento, a audiência se realizaria em 8
de Junho de 2005 (fl. 813).

Na audiência realizada naquela primeira data, o arguido Zeferino
Sanches Gomes faltou por motivo de doença, pelo que foi deter-
minado, nos termos do artigo 333.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal (CPP), que os autos aguardassem a segunda data já designada
para julgamento (fls. 929-930).

Em 20 de Abril de 2005, o referido arguido apresentou reque-
rimento do seguinte teor (fl. 972):

«Zeferino Sanches Gomes, arguido nos autos à margem refe-
renciados, tendo solicitado o adiamento da audiência de julgamento
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para a segunda data, a realizar no dia 8 de Junho de 2005, vem
pela presente requerer respeitosamente, nos termos do artigo 334.o,
n.o 2, do Código de Processo Penal, que a audiência se realize
na sua ausência, em virtude de o arguido possuir residência no
estrangeiro.

Na verdade, o arguido reside actualmente em Espanha, possuindo
apenas a morada em Portugal, quer para os efeitos do presente
processo, quer quando cá se desloca, onde mantém pessoa habilitada
a receber todas as notificações na sua ausência.

Mais declara que aceita que as audiências se realizem na sua
ausência.»

Por despacho judicial de 22 de Abril de 2005 (fl. 978), foi deferido
o precedente requerimento, determinando-se o julgamento do referido
arguido na sua ausência, nos termos do disposto no artigo 334.o, n.o 2,
do CPP.

Em 8 de Junho de 2005, procedeu-se à audiência de julgamento,
à qual faltou o mandatário dos arguidos singulares, tendo-lhes sido
nomeada defensora a advogada que já havia sido nomeada defensora
da sociedade arguida (fls. 1001-1003), tendo, em audiência realizada
em 20 de Junho de 2005 (acta a fl. 1041), com a presença da referida
defensora, sido lida a sentença, que condenou o arguido Zeferino
Sanches Gomes, como co-autor de um crime de abuso de confiança
fiscal, na forma continuada, previsto e punido pelos artigos 105.o,
n.o 5, do Regime Geral das Infracções Tributárias, aprovado pela
Lei n.o 15/2001, de 5 de Junho (RGIT), e 30.o, n.o 2, e 79.o do Código
Penal, na pena de 12 meses de prisão, suspensa na sua execução
pelo período de cinco anos, condicionada ao pagamento ao Estado
das quantias de imposto em causa (fls. 1013-1039).

Esta sentença foi notificada no próprio acto à defensora dos argui-
dos (fl. 1041), depositada na secretaria na mesma data (20 de Junho
de 2005 — fl. 1040), e notificada, por via postal simples com prova
de depósito, aos quatro arguidos, através de cartas expedidas em 24
de Junho de 2005 (fl. 1042 a fl. 1045).

Em 23 de Dezembro de 2005, o mandatário do arguido Zeferino
Sanches Gomes apresentou requerimento (fl. 1083), em que, aduzindo
ter sido notificado da conta de custas, «de onde deduz com relativa
certeza que terá já sido realizado julgamento e proferida sentença»,
requer, «uma vez que foi o arguido julgado na sua ausência, nem
tendo estado sequer representado pelo seu advogado constituído nos
autos», que «lhe seja notificada pessoalmente, ou extraída cópia que
lhe seja entregue, da sentença proferida nos presentes autos».

Este requerimento foi indeferido por despacho judicial de 4 de
Janeiro de 2006 (fl. 1086), do seguinte teor:

«O arguido Zeferino Sanches Gomes foi julgado na ausência,
a requerimento seu, nos termos do artigo 334.o, n.o 2, do Código
de Processo Penal (cf. requerimento a fl. 972 e despacho a fl. 978).

A sentença proferida nos autos, e já transitada em julgado, foi
devidamente notificada ao ilustre defensor oficioso nomeado para
o efeito, dada a ausência do ilustre advogado constituído, advogado
este regularmente notificado (cf. fls. 929 e 930), e foi regularmente
notificada ao arguido (cf. fl. 1050).

Assim sendo, nada mais há que notificar relativamente à sentença
proferida, que, como se disse, transitou em julgado.»

Notificado deste despacho, o referido arguido veio requerer a sua
«aclaração», nos seguintes termos:

«1 — Resulta do douto despacho de V. Ex.a produzido a fl. 1086
que a sentença já transitou em julgado e que foi devidamente noti-
ficada ao ilustre defensor oficioso nomeado para o efeito, bem
como regularmente notificada ao arguido (cf. fl. 1050).

2 — Compulsados os autos, verifica-se que a fl. 1050 se encontra
uma prova de depósito postal.

3 — Não se encontrando em qualquer parte do processo prova
da notificação pessoal ao arguido, e não decorre do artigo 334.o
do CPP que o mesmo seja dispensável, nem no caso em que o
mesmo é julgado na ausência a seu pedido.

4 — Por outro lado, consta do artigo 113.o, n.o 9, do CPP que
‘as notificações do arguido, do assistente e das partes civis podem
ser feitas ao respectivo defensor ou advogado. Ressalvam-se as
notificações respeitantes à acusação, à decisão instrutória, à desig-
nação de dia para julgamento e à sentença’.

5 — Mais consta do disposto no artigo 113.o, n.o 1, alínea a),
que as notificações se fazem por contacto pessoal com o notificando
e no lugar em que este for encontrado e na alínea c) por via postal
simples, por meio de carta ou aviso, nos casos expressamente
previstos.

6 — Não é, nem podia ser, o caso de notificação da sentença
um caso especial, em que se permita a notificação por carta depo-
sitada na caixa postal, pois lembre-se que está em causa uma decisão
que determina a privação de liberdade.

7 — Requer-se assim que V. Ex.a esclareça se, quando refere
por duas vezes no despacho em crise que a sentença transitou em

julgado e que foi regularmente notificada ao arguido, o tribunal
tem conhecimento da forma utilizada para essa notificação e se
a considera válida.

8 — Caso entenda o Tribunal que se encontra praticada com
regularidade a notificação ao arguido, então pela presente se arguiu
a inconstitucionalidade do despacho em crise, bem como a incons-
titucionalidade do acto de notificação da sentença ao arguido, por
ofensa da lei fundamental, na sua norma contida no artigo 32.o,
n.os 1, 3 e 7, da CRP, sem prejuízo de outro enquadramento que
se vier a apurar aplicável.»

Esta pretensão foi indeferida por despacho judicial de 16 de Janeiro
de 2006 (fl. 1090), onde se consignou:

«O arguido Zeferino Sanches Gomes prestou termo de iden-
tidade e residência, a fl. 519, onde ficou advertido de que ‘as pos-
teriores notificações serão feitas por via postal simples’.

A sentença dos autos foi notificada ao referido arguido por via
postal simples com prova de depósito (cf. fls. 1045 e 1050).

Como decorre do despacho a fl. 1086, o tribunal considerou
e considera que a sentença foi regularmente notificada ao arguido,
pelo meio acima aludido.

Nestes termos, e face ao requerido a fls. 1088 e 1089, se aclara
o despacho a fl. 1086.

Dos despachos e das sentenças podem ser interpostos recursos,
e nestes podem suscitar-se questões de inconstitucionalidade. O
que não tem cabimento processual é arguir a inconstitucionalidade
nos termos em que é feita na parte final a fl. 1089.

Assim, e nessa parte, nada há a decidir ou ordenar.»

Do despacho que indeferiu a pretensão de notificação pessoal da
sentença interpôs o dito arguido recurso para o Tribunal da Relação
de Lisboa, suscitando na respectiva motivação (fls. 1097-1109), além
do mais, a questão da inconstitucionalidade, «por violação do
artigo 32.o, n.os 1 e 6, da CRP, [d]os artigos 113.o, n.o 9, 334.o, n.o 6,
e 373.o, n.o 3, todos do CPP, quando interpretados no sentido de
que o arguido que não esteve presente na audiência de julgamento,
nem na audiência de leitura de sentença, pudesse ser notificado na
pessoa do seu defensor ou por qualquer outro meio que não a noti-
ficação pessoal» (conclusão XIX), pelo que «o acto de notificação
da sentença ao recorrente, por carta depositada na caixa postal, está
ferido de inconstitucionalidade, por ofensa da lei fundamental, na
sua norma contida no artigo 32.o, n.os 1 e 6, da CRP» (conclusão
XXIII).

Pelo Acórdão de 11 de Julho de 2006 (fl. 1192 a fl. 1217), o Tribunal
da Relação de Lisboa negou provimento ao recurso, por fundamentos
assim sintetizados:

«6.5 — Em conclusão:
Nos autos, o arguido estava ciente de que o julgamento ia ser

realizado em determinada data.
Foi o arguido que, exercendo um direito que a lei lhe concede,

consentiu que a audiência fosse realizada na sua ausência.
E fê-lo cerca de dois meses antes dessa data.
Sujeitou-se assim à disciplina processual penal nessa matéria

expressamente regulada no artigo 334.o
Nem nessa norma nem do cotejo das demais normas processuais

penais resulta a obrigação de se proceder à notificação pessoal
da sentença ao recorrente, quando consentiu que o julgamento
se realizasse na sua ausência.

Essa obrigação não está prevista, desde logo porque se torna
manifesto que o arguido está bem ciente da fase processual em
que o processo se encontra, e afinal mantém todos os direitos de
defesa que a lei lhe confere.

Ao arguido, nessas circunstâncias, mostra-se óbvio que o processo
correrá os termos normais.

Sabe o arguido que a seguir à realização do julgamento é pro-
ferida sentença.

O arguido tem defensor constituído ou nomeado pelo Tribunal.
O arguido prestou termo de identidade e residência, e sabe que

qualquer notificação a si dirigida relativa ao processo segue por
carta simples para a morada por ele indicada.

No requerimento por si apresentado a consentir que a audiência
fosse realizada na sua ausência, explicitou bem que mantinha essa
morada em Portugal, além do mais, em função do termo de iden-
tidade e residência.

Sabia assim que as notificações aí lhe eram dirigidas, não obstante
estar a residir no estrangeiro (cuja morada nunca indicou nos autos).

Essa é, aliás, uma das consequências da prestação do termo de
identidade e residência por si assinado, tal como preceitua o
artigo 196.o

Afinal, através do defensor (que esteve presente no julgamento
e na leitura da sentença, logo dela notificado) e ou por si próprio,
o arguido tem ao seu alcance todos os meios legais que lhe permitem
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conhecer o teor da sentença que se segue à realização do
julgamento.

Por isso, a notificação operada nos termos contestados não dimi-
nui, por qualquer forma, as garantias de defesa que a lei acautela.

Em nosso entender, essas considerações são aplicáveis ao caso
em que um arguido — o recorrente —, está ciente da data designada
para julgamento e consente a sua realização na sua ausência, pelo
que em nada se mostram beliscados os seus direitos constitucionais
e processuais, não se considerando inconstitucionais as normas por
ele invocadas, uma vez que foram feitas as diligências que a isso
obstaram, e pelo recorrente consentidas.»

É contra este acórdão que vem interposto, pelo mesmo arguido,
o presente recurso, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei de Organização, Funcionamento e Processo do Tribunal Cons-
titucional, aprovada pela Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, e alterada,
por último, pela Lei n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro (LTC), pre-
tendendo ver apreciada a inconstitucionalidade, face ao artigo 32.o,
n.os 1 e 6, da Constituição da República Portuguesa (CRP), das normas
constantes dos artigos 113.o, n.o 9, 334.o, n.o 6, e 373.o, n.o 3, do
CPP (por manifesto lapso, no requerimento de interposição de recurso,
mencionou «CPC»), interpretados no sentido de que o arguido que
não esteve presente na audiência de julgamento, nem na audiência
de leitura da sentença, pudesse considerar-se da mesma notificado
na pessoa do seu defensor ou por qualquer meio que não seja a
notificação pessoal.

Neste Tribunal, o recorrente apresentou alegações (fls. 1231-1245),
no termo das quais formulou as seguintes conclusões:

«I — O douto acórdão de que ora se recorre pronunciou-se pela
não inconstitucionalidade da interpretação das normas constantes
dos artigos 113.o, n.o 9, 334.o, n.o 6, e 373.o, n.o 3, todos do CPP
[por lapso, referiu CPC], quando interpretados no sentido de que
o arguido que não esteve presente na audiência de julgamento,
nem na audiência de leitura de sentença pudesse considerar-se da
mesma notificado na pessoa do seu defensor ou por qualquer meio
que não seja a notificação pessoal.

II — Somente, baseando-se na convicção de que, com a prestação
de termo de identidade e residência, o arguido estabelece um acordo
com o tribunal no sentido de que, a partir dessa data ‘qualquer
notificação a si dirigida relativa ao processo, segue por carta simples
para a morada por ele indicada’.

III — ‘Por isso a notificação operada nos termos contestados,
não diminui, por qualquer forma, as garantias de defesa que a
lei acautela.’

IV — O artigo 373.o, n.o 3, do CPP importa um encurtamento
inadmissível das possibilidades de defesa do recorrente, incluindo
o recurso, na medida em que não se assegura, de modo efectivo,
a possibilidade daquele organizar a sua defesa.

V — Não decorre do artigo 334.o do CPP que a notificação pes-
soal da sentença seja dispensável no caso em que o arguido, ora
recorrente, é julgado na ausência com base no n.o 2 desse mesmo
dispositivo legal.

VI — O artigo 113.o, n.o 9, do mesmo diploma legal dispõe que
as sentenças deverão ser notificadas na pessoa do arguido, sem
no entanto fazer referência à modalidade em que essa notificação
deverá ser realizada.

VII — Mais consta do artigo 113.o, n.o 1, alíneas a) e c), do
mesmo diploma legal que as notificações se fazem por contacto
pessoal com o notificado ou por via postal simples, apenas nos
casos expressamente previstos.

VIII — A notificação da sentença não é uma situação especial
em que se permita a notificação por carta depositada na caixa
postal, pois está em causa uma decisão que determina a privação
da liberdade.

IX — Ora, o facto de o recorrente ter prestado termo de iden-
tidade e residência tal não significa por si só que o mesmo não
tenha de ser notificado pessoalmente da sentença, uma vez que
foi julgado na ausência, ao abrigo do artigo 334.o, n.o 2, do CPP.

X — A exigência da notificação pessoal, nestes casos, justifica-se
por razões de segurança e celeridade processuais na comunicação
da sentença condenatória e de protecção constitucional do direito
de defesa, incluindo o direito ao recurso previsto no artigo 32.o,
n.os 1 e 6, da CRP.

XI — Assim, são inconstitucionais, por violação do artigo 32.o,
n.os 1 e 6, da CRP, os artigos 113.o, n.o 9, 334.o, n.o 6, e 373.o,
n.o 3, todos do CPP, quando interpretados no sentido de que o
arguido que não esteve presente na audiência de julgamento, nem
na audiência de leitura de sentença pudesse considerar-se da mesma
notificado na pessoa do seu defensor ou por qualquer meio que
não seja a notificação pessoal.

XII — Devendo as mencionadas disposições ser interpretadas no
sentido de consagrarem a necessidade de a decisão condenatória
ser pessoalmente notificada ao arguido ausente, não podendo,

enquanto esta notificação não for efectuada, contar o prazo para
ser interposto recurso.

XIII — Pelo que, tem-se como necessária a notificação pessoal
do recorrente, bem como é impossível a notificação da sentença
por via postal, em virtude da ausência deste.

XIV — Face ao exposto, deverá ser declarada a inconstitucio-
nalidade das normas constantes dos artigos 113.o, n.o 6, 334.o, n.o 6,
e 373.o, n.o 3, todos do CPP, nos termos supra mencionados.»

O representante do Ministério Público neste Tribunal contra-a-
legou, concluindo:

«1 — Não são inconstitucionais as normas dos artigos 113.o, n.o 9,
334.o, n.o 6, e 373.o, n.o 3, todos do Código de Processo Penal, ao
serem interpretadas no sentido de bastar a notificação ao arguido
da sentença condenatória, por via postal simples, para a morada que
conste do termo de identidade e residência, validamente prestado,
quando não esteve presente na audiência de julgamento, sabendo
da sua realização, que previamente solicitara que se realizasse na
sua ausência, não tendo igualmente estado presente na leitura da
sentença, a qual foi devidamente notificado ao seu defensor presente
no acto.

2 — Termos em que não deverá proceder o presente recurso.»

Tudo visto, cumpre apreciar e decidir.

2 — Fundamentação

Como este Tribunal recordou no Acórdão n.o 545/2006, desta
2.a Secção, onde se procedeu a desenvolvida menção da jurisprudência
precedente, tendo por objecto a questão da constitucionalidade de
normas relativas ao início do prazo para interposição de recurso em
processo penal, «o critério seguido nessa jurisprudência tem sido o
de que tal prazo só se pode iniciar quando o arguido (assistido pelo
seu defensor), actuando com a diligência devida, ficou em condições
de ter acesso ao teor, completo e inteligível, da decisão impugnanda,
e, nos casos em que pretenda recorrer também da decisão da matéria
de facto e tenha havido registo da prova produzida em audiência,
a partir do momento em que teve (ou podia ter tido, actuando dili-
gentemente) acesso aos respectivos suportes, consoante o método de
registo utilizado (escrita comum, meios estenográficos ou estenotí-
picos, gravação magnetofónica ou audio-visual)».

Aplicando este critério ao caso ora em apreço, constata-se que
o arguido — que, através da prestação de termo de identidade e resi-
dência, assumira a obrigação de não mudar de residência nem dela
se ausentar por mais de cinco dias, sem comunicar a nova residência
ou lugar onde pudesse ser encontrado, e ficara ciente de que as pos-
teriores notificações seriam feitas por via postal simples para a morada
que indicara, excepto se comunicasse uma outra, através de reque-
rimento entregue ou remetido por via postal registada à secretaria
onde os autos se encontrassem a correr termos nesse momento — teve
conhecimento da segunda data designada para a audiência de jul-
gamento (tornada operativa por ele ter faltado, por motivo de doença,
à data primeiramente fixada) e tomou a iniciativa de requerer que
a mesma se processasse na sua ausência, invocando estar a residir
no estrangeiro, expressamente referindo no respectivo requerimento
que mantinha a residência indicada no termo de identidade e resi-
dência, onde «mant[inha]pessoa habilitada a receber todas as noti-
ficações na sua ausência». Neste contexto, o arguido, sabendo, como
sabia, da data marcada para a realização do seu julgamento, devia,
actuando com a devida diligência, procurar inteirar-se do que nele
ocorrera, o que lhe possibilitaria conhecer a data designada para a
leitura da sentença. Por outro lado, o arguido não questiona a efectiva
realização da notificação por via postal simples nem invoca que a
carta não haja chegado ao destino correcto, onde, como se viu, deixara
pessoa habilitada a receber todas as notificações na sua ausência.
Isto é: o arguido não questiona que o meio de comunicação utilizado
pelo tribunal (via postal simples, com prova de depósito) foi apto
a colocar a sentença no campo da sua cognoscibilidade pelo des-
tinatário. O que o arguido sustenta é que, nesta hipótese, seria sempre
exigível a notificação pessoal da sentença. Mas não é esse o regime
legal considerado aplicável nem, pelas razões expostas, o mesmo se
mostra, no caso, capaz de afectar, de modo intolerável, as garantias
de defesa do arguido, constitucionalmente consagradas.

Assinale-se que o presente caso é distinto daqueles sobre que recaí-
ram os Acórdãos n.os 87/2003, 312/2005 e 422/2005:

O Acórdão n.o 87/2003 julgou inconstitucional a norma do ar-
tigo 411.o, n.o 1, do CPP, na interpretação segundo a qual o prazo
para interpor recurso de acórdão de Tribunal da Relação, proferido
em conferência, nos termos do artigo 419.o, n.o 4, do CPP, e não
em audiência (com prévia convocação, para além de outros inter-
venientes, do defensor, de acordo com o artigo 421.o, n.o 2, do mesmo
Código), se conta a partir do depósito do acórdão na secretaria, e
não da respectiva notificação, tendo o Tribunal Constitucional subli-
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nhado que, uma vez que «nem o recorrente nem o seu defensor
tinham sequer conhecimento da data de realização da conferência,
que não lhes foi comunicada», não lhes era exigível uma diligência
que se traduziria no «controlo cego do hipotético dia da tomada de
decisão por parte do Tribunal da Relação»; diferentemente, no pre-
sente caso, o arguido e respectivo mandatário tinham conhecimento
da data marcada para a realização da audiência de julgamento e,
actuando com a devida diligência, facilmente teriam conhecimento
da data marcada para a leitura da sentença;

O Acórdão n.o 312/2005 interpretou as normas dos artigos 411.o,
n.o 1, e 333.o, n.o 5, do CPP no sentido de que o prazo para a inter-
posição de recurso da decisão condenatória de arguido ausente se
conta a partir da notificação pessoal, e não a partir do depósito na
secretaria, mas fê-lo num caso de ausência a que eram aplicáveis
os n.os 2, 3 e 5 do artigo 333.o, que é hipótese distinta da situação
ora apreço, que se encontra regulada no n.o 2 do artigo 334.o (audiência
na ausência do arguido a requerimento ou com o consentimento deste,
por residir no estrangeiro), a que, por expressa exclusão legal («fora
dos casos previstos nos n.os 1 e 2»), não é aplicável o regime do
n.o 6 do artigo 334.o, correspondente ao n.o 5 do artigo 333.o, todos
do CPP);

O Acórdão n.o 422/2005 julgou inconstitucionais as normas cons-
tantes dos artigos 113.o, n.o 9, 411.o, n.o 1, e 335.o, n.o 5, do CPP,
conjugadas com o artigo 56.o, n.o 1, alínea b), do Código Penal, inter-
pretados no sentido de que o prazo de interposição de recurso, pelo
condenado, de decisão que revogou a suspensão da execução de pena
de prisão se conta da data em que se considera efectivada a sua
notificação dessa decisão por via postal simples, mas fê-lo atribuindo
decisiva relevância às circunstâncias de, no caso, já não subsistir o
termo de identidade e residência e obrigações conexas e de, tendo
a decisão de revogação da suspensão da execução da pena de prisão
sido tomada sem prévia audição do condenado, este não dispor de
qualquer indicação da data em que iria ser proferida tal decisão,
enquanto, no presente caso, o termo de identidade e residência per-
manecia válido e era facilmente conhecível, pelo arguido, a data da
leitura da sentença.

O presente caso regista, antes, similitude com a situação versada
no Acórdão n.o 378/2003, em que o Tribunal Constitucional não julgou
inconstitucional a norma do artigo 373.o, n.o 3, conjugado como o
artigo 113.o, n.o 7 (correspondente ao actual n.o 9), do CPP, ambos
na redacção dada pela Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto, interpretados
no sentido de que o arguido, que estivera presente na audiência de
julgamento e fora notificado da data da leitura da sentença, mas
faltara a esta sessão de leitura, se considera notificado com a leitura
da sentença feita perante o primitivo defensor nomeado ou perante
advogado constituído. Como então se salientou, há que ter em conta,
por um lado, os deveres funcionais e deontológicos que impendem sobre
o defensor do arguido, e, por outro lado, a indiferença revelada pelo
arguido, que, ciente da imputação de um facto punível e da data
da leitura da sentença, se desinteressou de obter o seu oportuno

conhecimento. Tal como nesse caso, também no presente o arguido
dispôs de plena oportunidade para ter acesso à decisão condenatória
contra si proferida, bastando que diligenciasse contactar, logo de
seguida à data em que bem sabia que iria realizar-se o seu julgamento,
quer o seu defensor, quer a própria secretaria judicial, ao que
acresce — na situação ora em apreço — que nenhuma dúvida foi por
ele suscitada quanto à efectiva recepção, no endereço postal por ele
indicado no termo de identidade e residência, da carta de notificação
da sentença.

Neste contexto, não se pode afirmar que do regime legal aplicado
na decisão recorrida tenha resultado efectivo encurtamento das garan-
tias de defesa do arguido, em especial do seu direito de recurso.

3 — Decisão

Em face do exposto, acordam em:

a) Não julgar inconstitucional a norma derivada dos artigos 113.o,
n.o 9, 334.o, n.o 6, e 373.o, n.o 3, do Código de Processo Penal, inter-
pretados no sentido de que pode ser efectuada por via postal simples,
com prova de depósito, para a morada indicada no termo de identidade
e residência prestado pelo arguido, a notificação de sentença con-
denatória proferida na sequência de audiência de julgamento a que
o arguido, ciente da data da sua realização, requerera ser dispensado
de comparecer, por residir no estrangeiro, sentença que foi notificada
ao defensor do arguido, que esteve presente na audiência de jul-
gamento e na audiência para leitura da sentença; e, consequentemente,

b) Negar provimento ao recurso, confirmando o acórdão recorrido,
na parte impugnada.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 20 unidades
de conta.

Lisboa, 15 de Fevereiro de 2007. — Mário José de Araújo Tor-
res — Benjamim Silva Rodrigues — Maria Fernanda Palma — Paulo
Mota Pinto — Rui Manuel Moura Ramos.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 5236/2007

Para efeitos do disposto no artigo 89.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 48/2006, de 29 de
Agosto, torna-se público que o Ministério Público, no âmbito dos
processos abaixo mencionados, declarou não requerer procedimento
jurisdicional, pelo que os órgãos de direcção, superintendência ou
tutela sobre os visados poderão exercer o direito de acção no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

Entidade Auditada Processo n.º Relatório n.º Secção

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE ........................................................................................ 6/04-AUDIT 9 2006 1.ª S

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA ........................................................................................................ 5/04-AUDIT 8 2006 1.ª S

INSTITUTO DE APOIO ÀS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS E AO INVESTIMENTO .................. 53/06-AUDIT 48 2006 2.ª S

ACOMPANHAMENTO DA LEI DE PROGRAMAÇÃO MILITAR “COMPROMISSOS FINANCEIROS

ASSUMIDOS NO ÂMBITO DOS INVESTIMENTOS MILITARES” ..................................................... 1/06-ALPM 1 2006 2.ª S

ENCARGOS DO ESTADO COM PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS - CONCESSÕES RODOVIÁRIAS

E FERROVIÁRIAS — Seguimento das Recomendações .......................................................................... 37/06-AUDIT 4 2007 2.ª S

MUNICÍPIO DE TONDELA .......................................................................................................................... 4551/1999 VIC-1 2007 2.ª S

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DA SEGURANÇA SOCIAL ................... 5/06-AEOSS 1 2007 2.ª S

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE DOURO E LEIXÕES, SA ............................................................ 3/06-AUDIT 52 2006 2.ª S

REGULAÇÃO NA ÁREA DA CONCORRÊNCIA ....................................................................................... 2/06-AUDIT 7 2007 2.ª S

DIRECÇÃO-GERAL DE VETERINÁRIA .................................................................................................... 27/06-AUDIT 2 2007 2.ª S

PROGRAMA OPERACIONAL DA EDUCAÇÃO — PRODEP III — GERÊNCIA 2004 .......................... 21/06-AUDIT 1 2007 2.ª S

FINANCIAMENTO DO REGIME DE ACESSO AO DIREITO E AOS TRIBUNAIS SISTEMAS DE

GESTÃO E CONTROLO ........................................................................................................................... 30/03-AUDIT 50 2006 2.ª S

REGULAÇÃO NO SECTOR DAS ÁGUAS ................................................................................................. 2/06-AUDIT 9 2007 2.ª S

INVESTIMENTOS DA FORÇA AÉREA ...................................................................................................... 11/04-AUDIT 51 2006 2.ª S

7 de Março de 2007. — O Director-Geral, José F. F. Tavares.




